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 No estado de Alagoas existem 21 territórios indígenas. Destes, 6 territórios são reestudos de áreas que 

foram demarcadas antes da Constituição Federal de 1988 ou como reservas indígenas nos anos 1990.  

Em termos numéricos, dessas 21 territórios indígenas, 8 encontram-se sem providências para regularização e 13 

estão em fase do processo demarcatório. Existem 12 territórios de ocupação tradicional, 4 reservas indígenas 

constituídas, 02 reservas demandadas, 01 terra dominial indígena (Mata da Cafurna) e 02 territórios em situação 

de acampamento/retomada.  

O Serviço de Proteção aos Índios (SPI) atuou em Alagoas no ano de 1944 quando criou o Posto Indígena Padre 

Alfredo Dâmaso para atender os Kariri-Xokó em Porto Real do Colégio, mas sem efetivar nenhuma regularização 

fundiária. Em 1952 o órgão adquiriu a Fazenda Canto para reunir os Xukuru-Kariri em torno do Posto Irineu dos 

Santos, em Palmeira dos Índios. Esta área de 276 hectares foi a única a ser regularizada no estado até os anos 

1980. 

Na década de 1980, os Kariri-Xokó e Xukuru-Kariri pressionados pela exiguidade de territórios disponíveis e o 

crescimento demográfico realizaram as retomadas da Fazenda Sementeira e da Mata da Cafurna, exigindo que a 

Funai demarcasse seus territórios de ocupação tradicional. Neste mesmo período os Tingui-Botó, Karapotó, 

Wassu Cocal e Jeripankó passaram a reivindicar o seu reconhecimento e demarcação de seus territórios. Os 

maiores conflitos se deram na terra Wassu Cocal nos anos 1980 e depois em 1992 na retomada da terra Karapotó. 

 
1 Rogério Rodrigues dos Santos, antropólogo, doutorando PPGA/UFPB,  rogeriors2008@gmail.com; Estêvão Martins 
Palitot. Antropólogo, professor da UFPB e pesquisador do Diagnóstico. epalitot@yahoo.com.br.  
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Estas retomadas foram importante pois a sua mobilização contou com o apoio de lideranças de todo o Nordeste 

e é um dos marcos da fundação da Apoinme.  

Como resultado dessa década de intensas lutas foram demarcadas as territórios Kariri-Xocó e Wassu-Cocal, além 

de aquisições e reservas que terminaram por constituir as territórios Mata da Cafurna, Geripancó, Tingui-Botó e 

Karapotó. são justamente essas territórios que hoje têm demandas de reestudo em diferentes fases. 

A terra Wassu-Cocal teve o reestudo de identificação e delimitação publicado no ano de 2012, estacionado nessa 

fase desde então. O reestudo da terra Kariri-Xokó encontra-se homologada e regularizada desde 2023. Essas duas 

territórios englobam as territórios Wassu-Cocal e Kariri-Xokó demarcadas nos anos 1980. 

A terra Xukuru-Kariri aguarda a homologação pela presidência da república desde 2023. Essa terra engloba as 

territórios Fazenda Canto e Mata da Cafurna, além de diversas áreas de retomada do povo Xukuru-Kariri. Esse é 

um dos cenários mais conflituosos em Alagoas, com intensa campanha de políticos e latifundiários contrários à 

homologação divulgando fake news e promovendo ações anti-indígenas nos meios de comunicação e redes sociais.  

A situação fundiária da Terra Indígena Xukuru-Kariri constitui um caso paradigmático de impasse administrativo 

e conflito socioambiental em Alagoas, cujo processo demarcatório, desde 2023, aguarda a etapa final de 

homologação pela Presidência da República. Apesar da garantia de resolver a situação de 14 territórios indígenas 

nos primeiros 100 dias de governo, o Presidente, após sancionar treze áreas, deixou a homologação do território 

Xukuru-Kariri engavetada, tornando-a dependente da situação política do estado de Alagoas. 

O território reivindicado e já identificado é composto por um complexo de áreas, incluindo as fazendas Canto, 

Mata da Cafurna, Serra da Capela, Coité, Cafurna de Baixo, Boqueirão, Amaro, Monte Alegre, Riacho Fundo, 

Jarra, além das aldeias Mãe Jovina, com 15 famílias, no Sítio Noia (município de Taquarana-AL), e a aldeia Mãe 

Joana Aleixo, com vinte famílias, no Sítio Cajazeiras (município de Igaci-AL), e diversos segmentos de terra em 

processo de retomada física e simbólica pelo povo Xukuru-Kariri. Esse estágio avançado, porém, paralisado, 

transforma a homologação em um ato político de alta repercussão, tensionando as relações entre o Estado, os 

direitos originários indígenas e os interesses econômicos locais estabelecidos. 

O contexto em que se insere a espera é marcado por um dos cenários de conflito mais intensos e midiatizados da 

região. Uma campanha coordenada, envolvendo agentes políticos e representantes do latifúndio, tem atuado de 

forma contundente contra a consolidação do território indígena. As estratégias adotadas incluem a disseminação 

sistemática de desinformação (fake news) e a promoção de narrativas anti-indígenas, veiculadas nos meios de 

comunicação e nas redes sociais. A ofensiva discursiva busca criar um ambiente de insegurança jurídica e opinião 

pública desfavorável, pressionando as instâncias decisórias, na tentativa de reverter o consolidado processo técnico 

de identificação e delimitação. 
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Diante da magnitude e da urgência da questão, a conclusão do processo requer uma ação estatal robusta e célere. 

A Fundação dos Povos Indígenas (FUNAI) disponibilizou aproximadamente 11 milhões para os pagamentos das 

áreas em retomada, além de duas equipes técnicas para os levantamentos no território que está ocupado por 

posseiros. No dia 26/12/2025, foi publicado no Diário Oficial da União a comissão de pagamento de boa-fé, que 

dará início aos pagamentos no mês de março de 2026. 

As reservas dos Tingui-Botó e Karapotó encontram-se hoje insuficientes para a reprodução física e cultural de 

ambos os povos, havendo a demanda pelo reestudo dos Tingui-Botó e a demarcação da área Karapotó Terra 

Nova. Existe ainda a reserva indígena do povo Aconã, no município de Traipu, constituída no início dos anos 

2000 para um grupo de famílias saído da terra Tingui-Botó. No Sertão de Alagoas estão os povos Jeripankó, 

Katokinn, Karuazu, Kalankó, Koiupanká, Pankararu de Delmiro Gouveia, Pankariri e Kraunã.  

Os Jiripankó têm uma área regularizada de apenas 200 hectares e um processo aberto de reestudo desde 2012. A 

terra Kalankó tem um Grupo de Trabalho em atuação desde 2011 e aguarda publicação do relatório de 

identificação e delimitação. Esse GT e os Kalankó foram alvo de intimidações e ameaças no ano de 2023, durante 

a etapa de campo dos estudos fundiários.  

Tanto os Jeripankó, quanto os Karuazu, Katokinn e Koiupanká tiveram início dos trabalhos de identificação e 

delimitação através de termo de cooperação entre a Funai e a Universidade Federal de Alagoas.  

O Termo de Execução Descentralizada (TED) estabelece a constituição e atuação de Grupos de Trabalho (GTs) 

multidisciplinares, vinculados à Universidade Federal de Alagoas (UFAL), para a execução dos estudos necessários 

à elaboração dos Relatórios Circunstanciados de Identificação e Delimitação (RCIDs) de quatro Territórios 

Indígenas (TIs) no sertão alagoano. 

1. OBJETIVO DOS GTs 

Realizar estudos de natureza antropológica, histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e fundiária, 

conforme exigido pelo Decreto nº 1.775/1996 e demais normativas, para a identificação e delimitação das 

territórios indígenas, visando à sua futura demarcação. 

2. TERRITÓRIOS INDÍGENAS E METAS ESPECÍFICAS 

Cada TI terá um GT dedicado, conforme as metas abaixo: 

• Meta 1: TI Jiripankó (Município de Pariconha) 

o Ação: Recomposição do GT para dar continuidade aos estudos. 

• Meta 2: TI Karuazu (Município de Pariconha) 
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o Ação: Composição do GT para realização dos estudos. 

• Meta 3: TI Katokinn (Município de Pariconha) 

o Ação: Composição do GT para realização dos estudos. 

• Meta 4: TI Koiupanká (Município de Inhapi) 

o Ação: Composição do GT para realização dos estudos. 

3. COMPOSIÇÃO E ÁREAS DE ATUAÇÃO DOS GTs 

Cada GT será composto por profissionais mobilizados para atuar nas seguintes áreas disciplinares: 

• Antropologia 

• História 

• Sociologia/Jurídica 

• Cartografia 

• Meio Ambiente 

• Fundiária 

4. ETAPAS COMUNS DE TRABALHO DOS GTs 

Para cada TI, o GT percorrerá as seguintes etapas principais: 

Ação 1: Composição/Recomposição e Formação 

1. Mobilização e seleção dos profissionais. 

2. Participação em seminário de formação e orientação. 

3. Encontro de pactuação com as lideranças indígenas (especificado para a TI Koiupanká). 

Ação 2: Pesquisa, Trabalho de Campo e Relatórios Preliminares 

1. Pesquisas bibliográficas e arquivísticas. 

2. Preparação logística. 

3. Etapas de campo: 

o 45 dias para estudos de identificação e delimitação (antropologia, história, ambiental, cartográfica). 
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o 30 dias para estudos de natureza fundiária. 

4. Elaboração e entrega de relatórios de revisão bibliográfica. 

5. Elaboração e entrega de relatórios preliminares das áreas ambiental, cartográfica e fundiária. 

6. Reunião de análise com parecerista. 

7. Elaboração e entrega dos relatórios finais das áreas ambiental, cartográfica e fundiária. 

Ação 3: Consolidação e Entrega do RCID 

1. Consolidação do RCID a partir dos relatórios setoriais. 

2. Entrega da versão consolidada para análise. 

3. Reunião final com parecerista. 

4. Elaboração de resumo executivo. 

5. Entrega da versão final do RCID, contendo: 

o Relatório circunstanciado. 

o Mapa e memorial descritivo. 

o Carta de anuência dos limites pela comunidade indígena. 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

A execução das atividades para os quatro GTs está prevista para um período de 24 meses, tendo início no segundo 

semestre de 2025 e término no segundo semestre de 2027. O cronograma detalhado (não reproduzido 

integralmente aqui) distribui as 24 etapas de cada meta ao longo dos meses, mostrando a execução paralela e 

sequencial dos trabalhos para as diferentes TIs. 

6. RECURSOS HUMANOS (FORMA DE REMUNERAÇÃO) 

Os profissionais atuarão preferencialmente por meio de bolsas de pesquisa, conforme previsto no plano 

orçamentário. Esta modalidade visa superar as limitações de contratação da FUNAI e assegurar maior dedicação 

e agilidade aos estudos, em comparação com o regime precário de diárias e passagens anteriormente utilizado. 

7. COORDENAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

• Unidade Descentralizada (Executora): Universidade Federal de Alagoas (UFAL), através do Campus de 

Engenharias e Ciências Agrárias (CECA). 
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• Responsável pela UFAL: Josealdo Tonholo, Reitor. 

• Unidade Descentralizadora (Concedente): Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI). 

• Unidade Acompanhadora da FUNAI: Diretoria de Proteção Territorial (DPT). 

• Responsável pela FUNAI: Joenia Wapichana, Presidenta. 

8. JUSTIFICATIVA DA PARCERIA 

A celebração do TED e a atuação dos GTs da UFAL justificam-se pela necessidade de: 

• Superar as graves limitações de recursos humanos e operacionais da FUNAI. 

• Atender a um extenso passivo de demandas fundiárias indígenas e a decisões judiciais que determinam a 

realização ou conclusão dos estudos. 

• Agilizar os procedimentos de demarcação, fundamentais para a garantia do acesso à terra e aos direitos 

dos povos indígenas do sertão alagoano. 

• Consolidar uma parceria institucional que alia a expertise técnica da universidade à missão constitucional 

da FUNAI. 

Outros territórios indígenas no Sertão de Alagoas são a Kraunã Toá, Pankariri e Pankararu de Delmiro Gouveia 

que ainda não possuem providências formais para regularização fundiária. Os Pankariri e Pankararu encontram-

se acampados em áreas de retomada na margem de rodovias no município de Delmiro Gouveia. Os Kraunã vivem 

em uma área de assentamento de reforma agrária em Olho d’Água do Casado.  

Observamos assim que, em Alagoas, os processos de demarcação de territórios acontecem a passos muito lentos, 

como resultado de lutas e conflitos e enfrentando forte oposição dos não-indígenas. Sistematicamente se reduziu 

o tamanho dos territórios indígenas ou criaram-se reservas onde deveriam ter sido demarcadas territórios de 

ocupação tradicional, o que impactou diretamente nas condições de reprodução física e cultural dos povos 

indígenas e na contínua demanda por novos estudos de demarcação. 
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